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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 82/2015
de 4 de agosto

Alteração dos limites territoriais entre a União das Freguesias de 
Santa Vitória e Mombeja do Município de Beja e a União das 
Freguesias de Ferreira do Alentejo e Canhestros do Município 
de Ferreira do Alentejo.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei define a delimitação administrativa ter-
ritorial entre:

a) A União das Freguesias de Santa Vitória e Mombeja do 
Município de Beja e a União das Freguesias de Ferreira do 
Alentejo e Canhestros do Município de Ferreira do Alentejo;

b) Os Municípios de Beja e Ferreira do Alentejo.

Artigo 2.º
Limites territoriais

Os limites administrativos territoriais entre as freguesias 
referidas no artigo anterior são os que constam dos anexos I 
e II à presente lei, que dela fazem parte integrante.

Artigo 3.º
Alterações cadastrais e registrais

As alterações cadastrais e registrais, referentes a prédios, 
pessoas ou quaisquer outras modificações administrativas, 
determinadas por efeito da aplicação da presente lei, devem 
ser promovidas oficiosamente pelas entidades respetiva-
mente competentes ou a requerimento das entidades ou 
pessoas interessadas, e são em todos os casos isentas de 
emolumentos ou quaisquer custos administrativos.

Aprovada em 24 de abril de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 16 de julho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 20 de julho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO I

Memória descritiva

(a que se refere o artigo 2.º)

Em conformidade com a representação cartográfica, à 
escala 1:2000:

a) 1.º Troço — com 198,51 m de extensão, início em frente 
ao n.º 15 da rua 25 de Abril, em Mombeja, e diretriz segundo 
o eixo da rua sofre uma translação de 73,29 m para NE;

b) 2.º Troço — com 141,56 m de extensão, início no 
término do 1.º troço e diretriz segundo o eixo da rua sofre 
uma translação de 160,71 m para NE.

ANEXO II 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 148/2015
de 4 de agosto

Nos termos da Constituição, é tarefa fundamental do 
Estado a proteção e valorização do património cultural 
do povo português, tendo a Lei n.º 107/2001, de 8 de se-
tembro, estabelecido as bases da política e do regime de 
proteção e valorização do património cultural, remetendo 
a respetiva regulamentação para legislação de desenvol-
vimento.

Aquele dever do Estado de proteção e valorização do 
património cultural, enquanto alicerce da memória e da 
entidade coletiva e fator de desenvolvimento económico 
e social, tem, necessariamente, de atender à diversidade 
dos bens culturais, tipificados pela Lei n.º 107/2001, de 8 
de setembro, em bens imóveis, bens móveis e património 
imaterial.

De igual modo, no âmbito da salvaguarda e valorização 
do património cultural, enquanto elemento vivificador da 
identidade cultural comum, há que encontrar o justo equi-
líbrio entre o interesse público da prossecução da função 
social dos bens culturais e o direito, constitucionalmente 
consagrado, à propriedade privada que ao Estado cumpre, 
igualmente, assegurar.

Em matéria de bens culturais móveis, dada a sua na-
tureza específica e por, diversamente dos imóveis, serem 
transacionáveis por mero contrato verbal e não se encon-

trarem sujeitos a registo, esta questão reveste -se de maior 
acuidade, o que justifica que, no âmbito da regulamentação 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, apenas os bens 
móveis classificados ou em vias de classificação tenham 
ficado abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 138/2009, de 15 de 
junho, que criou o Fundo de Salvaguarda do Património 
Cultural, e pelo Decreto -Lei n.º 140/2009, de 15 de junho, 
que estabeleceu o regime jurídico dos estudos, projetos, re-
latórios, obras ou intervenções sobre bens culturais classi-
ficados, ou em vias de classificação, de interesse nacional, 
de interesse público ou de interesse municipal.

No entanto, é amplamente reconhecido que importa 
proceder ao desenvolvimento da Lei n.º 107/2001, de 8 
de setembro, no que respeita a bens móveis, quanto aos 
procedimentos de classificação e de inventariação pre-
vistos nos artigos 23.º e seguintes, a fim de, à semelhança 
do estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 115/2011, de 
5 de dezembro, e 265/2012, de 28 de dezembro, para os 
bens imóveis, serem definidas, com clareza, as diversas 
fases procedimentais.

De igual modo, face ao tempo decorrido desde a entrada 
em vigor da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, urge es-
tabelecer as regras necessárias à conversão das anteriores 
formas de proteção de bens culturais móveis, ao abrigo de 
legislação que remonta às décadas de 30 e 50 do século 
passado e cujos efeitos se mantêm em vigor nos termos 
do artigo 112.º, a fim de se determinar se os bens por elas 
abrangidos devem ser objeto de classificação, identificando-
-se a respetiva graduação, ou de mera inventariação ou, 


